Comarca de Niterói – 3ª Vara Cível
Juíza: Andrea Gonçalves Duarte Joanes
Processo nº 0000952-51.2012.8.19.0002
Vistos e etc. Trata-se de Impugnação à Gratuidade de Justiça formulada pelo MUNICÍPIO DE NITERÓI em face de ANDRE DA CORTE. Manifestação da parte impugnada, às fls.42/50. A ilustre representante do parquet estadual deixa de se manifestar, nos termos da cota de fls.51. É o relatório, em apertada síntese. DECIDO. Após uma análise dos elementos coligidos aos autos, extrai-se preencher o Impugnado os requisitos previstos no artigo 4º da Lei 1.060/50. Com efeito, a condição de hipossuficiência econômica deste extrai-se do documento acostado aos autos da execução fiscal, em apenso, e é bastante e suficiente para o deferimento da Gratuidade de Justiça, que não se restringe a pessoas miseráveis, mas a todas aquelas que não tenham condições de arcar com o pagamento de custas processual e honorário advocatício sem prejuízo de seu próprio sustento. Não trouxe o Impugnante, por seu turno, se desincumbindo do ônus ex vi legis que lhe era imposto, nos termos do § 1º do artigo 4º da Lei 1.060/50, qualquer prova capaz de afastar a presunção que milita em favor do Impugnado. Feita a afirmação de hipossuficiência, não tem o Impugnado que provar o que ali se encontra declarado, mas sim o Impugnante é que tem o ônus de demonstrar a falsidade desta afirmação. Aplicam-se aos presentes autos os seguintes julgados do Egrégio Tribunal de Justiça deste Estado: ´0418307-80.2010.8.19.0001 - APELACAO. DES. CARLOS SANTOS DE OLIVEIRA - Julgamento: 06/03/2012 - NONA CAMARA CIVEL. AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL. IMPUGNAÇÃO À GRATUIDADE DE JUSTIÇA. DECISÃO QUE MANTÉM O BENEFÍCIO CONCEDIDO. PRESUNÇÃO DE MISERABILIDADE JURÍDICA QUE MILITA EM FAVOR DA IMPUGNADA. IMPUGNANTE QUE NÃO TRAZ AOS AUTOS QUALQUER PROVA QUE ILIDA ESTA PRESUNÇÃO. ÔNUS QUE AO MESMO COMPETIA NA FORMA DO ARTIGO 333, I DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. PRECEDENTES DO E. TJ/RJ. 1 - Não se vislumbra pela análise dos documentos da impugnação qualquer prova apta a desconstituir a presunção de miserabilidade jurídica que milita em favor da impugnada, e que decorre da declaração pela mesma feita nos autos da ação ordinária, corroborada pelas provas constantes dos autos. 2 - Na forma do artigo 333, I do Código de Processo Civil, compete à parte impugnante provar a suficiência financeira da impugnada para que possa ser revogado o benefício da gratuidade de justiça a ela concedida. De tal ônus não se desincumbiu o impugnante, razão pela qual não há como ser acolhida a pretensão recursal. 3 - DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO.´ ´0228228-13.2011.8.19.0001 - APELACAO. DES. ROGERIO DE OLIVEIRA SOUZA - Julgamento: 06/03/2012 - NONA CAMARA CIVEL. AGRAVO INOMINADO. IMPUGNAÇÃO À GRATUIDADE DE JUSTIÇA. DISTINÇÃO ENTRE MISERABILIDADE JURÍDICA E ECONÔMICA. INAFASTABILIDADE DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. MANUTENÇÃO DO BENEFÍCIO. O escopo do benefício da gratuidade é propiciar o acesso à Justiça àqueles que não têm condições de suportar as despesas do processo. Impugnante que não se desincumbiu do ônus de apresentar provas suficientemente seguras a ilidir a presunção de hipossuficiência econômica que milita a favor do Apelado, motivo pelo qual a assistência judiciária deve ser mantida. Conhecimento e desprovimento do Agravo Inominado.´ ´0073101-27.2009.8.19.0042 - APELACAO. DES. MARCO ANTONIO IBRAHIM - Julgamento: 29/02/2012 - VIGESIMA CAMARA CIVEL. Civil. Incidente de impugnação à gratuidade de justiça deferida nos autos principais. Pobreza e necessidade. Benefício da gratuidade que revela instrumentalidade no acesso à Justiça. Necessidade que não implica escassez total de recursos ou patente miserabilidade. Patrimônio não incompatível com a concessão do benefício. Possibilidade de revogação do benefício a qualquer tempo, a critério do Juiz. Recurso desprovido.´ Assim, preenchidos os requisitos legais para a concessão do benefício da Gratuidade de Justiça e não havendo prova contrária à afirmação de hipossuficiência feita pelo Impugnado, JULGO IMPROCEDENTE A PRESENTE IMPUGNAÇÃO. Sem custas, na forma da Lei 1.060/50. À luz do art.20, § 1º, do CPC, em se tratando de incidente processual de impugnação ao benefício da gratuidade judiciária, não há falar em condenação do impugnante ao pagamento de honorários advocatícios. Certifique-se nos autos principais e prossiga-se. P.I.
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